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RESUMO: O direito civil constitucional tem por proposta a superação de sua índole 

unicamente patrimonial, passando a ter por foco a valorização da pessoa. Nessa perspectiva, o 

estudo da propriedade imóvel transita do absolutismo proprietário para a função social. Por 

isso, relevante valorizar-se o conteúdo obrigacional do contrato de compra e venda, com a 

flexibilização da exigência legal de aquisição da propriedade apenas a partir do registro 

imobiliário, garantindo-se o prestígio à boa-fé, à igualdade e à dignidade humana. Com isso, 

será possível a efetivação das promessas constitucionais de acesso aos bens da vida, que 

atendam a um mínimo existencial, propiciando a valorização da pessoa no contexto social.  
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ABSTRACT: The Constitutional Civil Rights propose to overcome their patrimonial 

character, and have as its focus the personal values. In this perspective, the real property study 

moves from property absolutism to social function. Therefore, it's relevant to value the 

obligatory content of the contract of sale, with the easing of the legal requirement to acquire 

property only from the real estate registry, ensuring the prestige of good faith, at the minimum 

necessary forequalty and human dignity. Thereat, it will be possible to effect the constitutional 

promises of access to the goods of life, that meet a minimum existential, valorizing the person 

in the social context. 
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1 INTRODUÇÃO 

A temática é objeto de pesquisa realizada no seio do Programa de Pós-graduação em 

Direito da Universidade Federal do Paraná, e busca apresentar ideias acerca do 

reconhecimento do direito de propriedade a titulares de direitos obrigacionais sobre imóveis, 

ainda que não tenham, aludidos contratos, alcançado registro no Cartório de Registro de 

Imóveis. 
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Na dogmática civil atual, somente é considerado proprietário quem proceder ao 

registro do bem no cartório de imóveis, ficando sem qualquer proteção aquele que celebrou 

contrato de compromisso, ou mesmo de compra e venda, mas deixou de realizar a averbação 

no cartório de registro de imóveis. Não importa o motivo, nem mesmo a relevância do direito 

da parte à moradia ou qualquer ideia de função social, o direito civil de hoje, a partir do art. 

1245 e § 1º do Código Civil, não reconhece propriedade a quem não registra no órgão oficial 

do Estado. 

Por isso a necessidade de se localizar um formato jurídico que permita o 

reconhecimento de novas formas de constituição do direito de propriedade, que não pela 

dogmática do registro imobiliário. 

 

2 NECESSIDADE DE SE REVER A OBRIGATORIEDADE DA TÉCNICA DA 

AQUISIÇÃO IMOBILIÁRIA PELO REGISTRO 

O ordenamento jurídico brasileiro tem, nos princípios e regras – tanto constitucionais 

quanto legais –, em especial na função social da propriedade, na boa-fé objetiva e no direito 

de moradia, arcabouço justificador da desmistificação do dogma proprietário pelo registro. 

O Estado Constitucional, por meio destes princípios e regras, representam a 

promessa e compromisso de efetivação dos direito sociais e individuais no campo da 

dignidade humana e qualidade de vida. Em outras palavras, ser proprietário também é ver 

garantida a dignidade. No dizer de Victor Ferreres Comella, as promessas constitucionais 

devem ser cumpridas e efetivadas pelo juiz, se o conjunto de regras não o fizer, em que pese 

sua presunção de constitucionalidade.
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Garantir o mínimo existencial é agir em favor da qualidade de vida das pessoas, até 

porque, no dizer de ORLANDO DE CARVALHO, o direito civil deve ser concebido como a 

“serviço da vida”.
3
 

Não se pode falar em direito civil a favor da vida quando se privilegia o formalismo 

da transferência da propriedade, em detrimento das necessidades de vida das pessoas. Muitos 

são os que firmam contratos particulares, adquirem posse, mas não conseguem ver-se no 

contemplar de sua garantia proprietária, por não alcançar, pelos mais diversos motivos, o 
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registro do imóvel, que, ainda hoje, é base para completar a esfera translativa da propriedade. 

Por tudo isso, aparenta possível dizer que o direito civil constitucional pode – e deve 

- derrotar o formalismo proprietário do Código Civil, especialmente em virtude dos 

problemas de pertinência, interpretação e qualificação, que residem no conteúdo dos direitos 

reais absolutos da constituição proprietária. A letra “dura” da lei civil deverá ceder espaço a 

uma interpretação principiológica da Constituição, assim como às normas abertas do próprio 

Código Civil, para privilegiar a moradia e a garantia de propriedade como efetivadora da 

dignidade. 

A partir da superação do paradigma de um direito civil meramente patrimonialista, 

que passa a dar lugar à valorização da pessoa, a presente tese se sustenta na busca de se 

demonstrar a necessidade de valorização da intenção do adquirente de boa-fé, a partir de 

garantias constitucionais, tendo como um dos marcos teóricos
4
 o pensamento de Eroulths 

Cortiano Junior, no sentido seguinte: 

“A propriedade – principalmente a imóvel – passa a ser mercadoria, e sua circulação 

exige a construção jurídica de um novo modelo (todos os poderes numa só 

propriedade, toda a propriedade nas mãos de um só titular), cartularizado (à 

alienação e à certeza da titularidade, basta o registro). Mas, numa ordem jurídica 

existencialista como a nossa, cabe à doutrina e à jurisprudência construir novas 

alternativas interpretativas e dar sentido à Constituição e à função social dos 

institutos de Direito Privado.”
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No campo prático, o assunto é dos mais relevantes, especialmente em demandas 

onde o juiz verifica que a parte tem razão, mas não tem a “coragem técnica” de lhe dar o bem 

da vida por falta de sustentáculo legal, jurisprudencial ou – o que se pretende com este estudo 

– doutrinário. 

Faz-se relevante uma discussão fundada em critério científico, que permita superar a 

hermenêutica civil atual e contextualizada, puramente dogmática (prefere-se até dizer: 

dogmatista), de se conferir propriedade apenas ao que tenha seu nome estampado na matricula 

do registro de imóveis, ainda que diversa seja a realidade de posse e convenção obrigacional 

preferencial. 
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3 CONCLUSÕES 

A prospectiva aqui, então, é a reflexão em torno de mecanismos que tornem possível 

ao lidador do direito considerar outros elementos na apreciação do caso concreto, 

minimizando a necessidade do registro, e valorizando a existência de acordo de vontades por 

meio dos contratos levados a efeito, após apreciação de dados como a autonomia privada, a 

boa fé e o (não) abuso de direito. 
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